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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N° 003463/2019

Cuida-se de Projeto de Lei de autoria do vereador JEAN VERGÍLIO ACÃCIO
DE MENEZES, que "DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA CARTEIRA DE

IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO

AUTISTA (TEA)".

À Comissão de Constituição e Justiça conforme dispostos nos artigos 62,

inciso I e 64, ambos do Regimento Interno, tem por competência exarar

parecer sobre os aspectos constitucional, legal, regimental, jurídico e de

técnica legislativa das proposições, salvo as exceções previstas neste

Regimento.

O presente Projeto de Lei, em que pese ser uma boa matéria, existe vício de

iniciativa na sua propositura, haja vista ser competência do Poder Executivo

Municipal, conforme artigo 31, inciso IV c/c artigo 58, incisoXIII da Lei Orgânica

Municipal, onde determina que seja de iniciativa privativa do Chefe do Poder

Executivo as Leis que dispõe sobre atribuições das Secretarias Municipais e

órgãos da Administração Pública Municipal, ou seja, não pode o Poder

Legislativo dispor sobre a organização e funcionamento da Administração

Municipal, portanto, não sendo possível, que sua iniciativa se dê por esta Casa

de Leis.

Cabe destacar, que o ferimento ao devido processo legislativo é vício que

esbarra na própria separação dos Poderes (artigo 2°, CRFB/88), ou seja, se a

iniciativa de uma lei cabe ao Poder Executivo, não pode o Poder Legislativo

propor qualquer lei acerca de tal matéria, pois assim o fazendo estaria violando
frontalmente uma competência legislativa legalmente estabelecida, com claro
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avanço de um Poder sobre o outro (o que não pode ser permitido), tornando o

Projeto de Lei inconstitucionai porvício de origem.

Portanto, no exercício de sua competência e autonomia política cabe ao

Legislativo Municipal apenas e tão somente legislar sobre matérias de sua

competência, bem como a atribuição típica e predominante da Câmara, isto é,

a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes no que

afeta aos interesses locais.

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara
Municipal de Linhares, após análise e apreciação do Projeto em destaque, é de

PARECER CONTRÃRIO à aprovação do Projeto de Lei n® 003463/2019, por

ser INCONSTITUCIONAL e contrário ao ordenamento jurídico municipal.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dois dias do mês de outubro do ano de dois

mil e dezenove.

GELS^N LUIZ

Relator

TOBIAS COMETTI

Presidente

TvA/I
UAVE EDIMARVITORAZZI

Membro
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PROCURADORIA

PROJETO DE LEI N» 003463/2019

PARECER

"PROJETO DE LEI - PL. INSTITUI A

CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA
COM O TRANSTORNO DO ESPECTRO

AUTISTA. VÍCIO DE INICIATIVA.
INVIABILIDADE JURÍDICA."

Pelo presente Projeto de Lei - PL pretende-se instituir a Carteira de Identificação da

pessoa com o Transtorno do Espectro Autista (TEA).

No que toca aos aspectos jurídicos do PL, em que pese a excelente intenção nele

contida, deve-se registrar que a sua propositura carece de vício de iniciativa.

Isso porque, a efetivação da medida demandará a realização de atividades e

interferirá diretamente nas atribuições de Secretaria municipal, o que se pode extrair

da redação do parágrafo único do art. 1° do PL

Lembrando que os Projetos de Lei que versem sobre organização administrativa,

criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e

autárquica ou aumento de sua remuneração são de iniciativa exclusiva do Chefe do

Executivo, representando, portanto, verdadeiro impedimento à iniciativa legislativa

do Parlamentar.
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Dito Isso, anote-se que o vício de iniciativa de lei fere fatalmente o princípio da

legalidade e da separação e harmonia entre os Poderes, verdadeira cláusula pétrea

prevista no inc. III do § 4° do art. 60 da CRFB/88, sendo válido lembrar que a Carta

Magna veda veementemente qualquer deliberação tendente a abolir uma cláusula

pétrea.

É inadmissível, portanto, que um Poder se sobressaia ao outro, avocando para si

competência de iniciativa de lei que não lhe foi previsto pelo ordenamento jurídico,

sob pena de jogar por terra a constitucional e necessária separação dos Poderes.

Diante disso, não pode prosperar o PL em questão, por claro vício de iniciativa.

Repise-se: a regulamentação da matéria cabe ao Chefe do Executivo; não sendo

possível, portanto, que a sua iniciativa se dê pela Câmara Municipal.

A título de sugestão, nada impede que o nobre Edil, autor do PL, encaminhe a

proposta com as devidas justificativas ao Prefeito Municipal, para que ele, caso

entenda válido, apresente a matéria para apreciação e votação por esta Casa de

Leis.

Diante de todo o exposto, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares/ES,

após a análise e apreciação do Projeto em destaque, é de parecer CONTRÁRIO ao
seu prosseguimento.

Por fim, caso as Comissões adotem entendimento contrário ao exarado neste

Parecer, registre-se que as deliberações do Plenário no que tange ao projeto de lei

em questão deverá ser por MAIORIA SIMPLES dos membros da Câmara, e quanto

à votação deverá ser atendido o processo SIMBÓLICO, tendo em vista que o
Regimento Interno da Câmara Municipal não exige quorum especial nem processo

diferenciado de votação para apreciação da matéria.
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Em tempo, na forma prevista pelo parágrafo único do art. 69 do Regimento Interno

da Câmara Municipal de Linhares, o presente Projeto de Lei deverá tramitar pela

Comissão de Constituição e Justiça, bem Como ter seu mérito analisado pela

Comissão de Educacão. Cultura. Turismo. Esporte. Saúde. Assistência Social.

Seauranca. Obras e Meio Ambiente, haja vista que o PL trata de matéria atinente às

suas atribuições regimentais.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Caimon", aos vinte e dnco dias do mês de setembro do ano de

dois mil e dezenove.

ULISSES lí!OStA DA SILVA
Procuracmr Jurídico
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PARECER

N° 2036/20191

_  PG - Processo Legislativo. Projeto
de lei que institui carteira de
identificação para pessoa com

transtorno do espectro autista
residente na municipalidade,
iniciativa parlamentar. Análise da
validade. Considerações.

CONSULTA:

indaga o consuiente acerca da validade de projeto de lei, de
iniciativa parlamentar, que institui carteira de identificação para pessoa
com transtorno do espectro autista residente na municipalidade.

A consulta vem acompanhada da referida propositura.

RESPOSTA:

Inicialmente, para o escorreito desiinde da questão, vale registrar
que a propositura em teia, de iniciativa priamentar, pretende a criação de
uma carteira de identificação para as pessoas com transtorno de espectro
autista e o seu art. 2° estabelece que a pessoa diagnosticada com
transtorno do espectro autista é legalmente considerada como pessoa
portadora de deficiência para todos os fins.

Neste viés, temos que o estabelecimento de ações
governamentais deve ser realizado pelo Poder Executivo, pois a
implantação e execução de programas na Municipalidade, constitui
atividade puramente administrativa e típica de gestão; logo, inerente à
chefia do Poder Executivo. Assim, cabe exclusivamente ao Chefe do
Executivo, no desenvolvimento de seu programa de governo, eleger
prioridades e decidir se executará esta ou aquela ação governamental,
seja aqui ou acolá, seja dessa forma ou de outra, seja por um breve

1 PARECER SOLICITADO POR SABRICIA BELIZÁRIO FARONI DUTRA,PROCURADORA GERAL - CÂMARA
MUNICIPAL (LINHARES-ES)
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período ou por um prazo mais longo, definindo, dentre outros pontos, as
metas a serem cumpridas e a clientela a ser atendida.Como gestor do
Município, é reservada ao Prefeito a incumbência da condução das
políticas públicas, incluindo o controle de zoonoses, a saúde e segurança
dos munícipes e a promoção do bem-estar animal, e neste sentido há que
se ressaltar a distinção cristalina entre as funções da Câmara e do
Prefeito, marcada por Hely Lopes Meirelles:

"A atribuição típica e predominante da Câmara é a
normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a
conduta dos munícipes no que afeta aos interesses locais. A
Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas
de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe
unicamente, sobre sua execução. Não compõe nem dirige o
funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua
organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais;
apenas institui ou altera tributos, autoriza sua arrecadação e
aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a
atuação governamental do Executivo, personalizado no prefeito.
Eis aí a distinção marcante entre a missão normativa da Câmara e
a função executiva do prefeito; o Legislativo delibera e atua com
caráter regulatório genérico e abstrato; o Executivo consubstancia
os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e
concretos de administração" (//?: MEIRELLES, Hely Lopes. Direito
Municipal. 12® ed. São Paulo: Malheiros, p. 575-576).

Assim, tem-se que os atos de mera gestão da coisa pública
sujeitam-se única e exclusivamente ao julgamento administrativo de
conveniência e oportunidade do Poder Executivo, cuja prática não se
sujeita à oitiva, autorização ou controle prévio do Legislativo, Tribunal de
Contas ou qualquer outro órgão de controle externo. Nesse sentido, já
decidiu o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

"Ação direta de inconstitucionalidade - Lei n°
2.974/11.02.2010, do Município de Carapicuíba, de iniciativa
parlamentar e promulgada pelo Presidente da Câmara Municipal
após ser derrubado o veto do alcalde, que dispõe "sobre a
utilização de materiais de expedientes confeccionados em papel
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reciclado pela Administração Pública Municipal, conforme
especifica" - somente o Prefeito, a quem compete a exclusiva
tarefa de planejar, organizar e dirigir os serviços e obras da
Municipalidade, que abrangem também as compras a serem feitas
para o Município, pode propor lei prevendo a utilização de papel
reciclado para prover a confecção dos impressos da administração
pública violação aos artigos 5°, 25, 47, II e XIV, e 144 da
Constituição Estadual -ação procedente". (TJ-SP. Órgão Esp.
ADIN n° 0073579-35.2010.8.26.0000. Julg. em 03/11/2010. Rela.
Desa. PALMA BISSON).

A matéria também se insere no rol do que se convencionou
chamar de "Reserva da Administração". Sobre o princípio constitucional da
reserva de administração é pertinente a citação de trecho do seguinte
acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal:

"O princípio constitucional da reserva de administração
impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias
sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder
Executivo. (...) Essa prática legislativa, quando efetivada, subverte
a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional
do poder, representa comportamento heterodoxo da instituição
parlamentar e importa em atuação ultravires do Poder Legislativo,
que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos
limites que definem o exercício de suas prerrogativas
institucionais". (STF - Tribunal Pleno. ADI-MC n° 2.364/AL. DJ de
14/12/2001, p. 23. Rei. Min. CELSO DE MELLO).

Em cotejo, há de se considerar que aLei n° 12.764/2012 instituiu
a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do
Espectro Autista. A medida faz com que os autistas passem a ser
oficialmente considerados pessoas com deficiência (art. 1°, § 2°), tendo
direito a todas as políticas de inclusão do país, entre elas as de educação.
A edição do referido diploma legal acabou repercutindo na aplicabilidade
integral das disposições da Lei n° 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com
Deficiência).

À guisa de informação, destacamos que a lei que instituiu a
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Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do
Espectro Autista prevê a participação da comunidade na formulação de
políticas públicas voltadas para os autistas, além da implantação,
acompanhamento e avaliação da mesma. Com a lei ficou assegurado o
acesso a ações e serviços de saúde, incluindo o diagnóstico precoce,
atendimento multiprofissional, a nutrição adequada, os medicamentos e
informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento. De igual forma,
a pessoa com autismo terá assegurado o acesso à educação e ao ensino
profissionalizante, à moradia, ao mercado de trabalho e à previdência e
assistência social.

Por conseguinte, as pessoas portadoras do Transtorno do
Espectro Autista já são consideradas pessoas deficientes para todos os
efeitos legais à luz da Lei n° 12.764/2012, não havendo necessidade da
edição de uma lei municipal para tanto.

Não obstante a inviabilidade jurídica da propositura em tela, vale
assentar que nada impede ao Poder Legislaivo vir a estabelecer o diálogo
com a população local, inclusive promovendo palestras em seu próprio
recinto, para esclarecimento acerca do Transtorno de Espectro Autista e
dos direitos atribuídos às pessoas nesta consição.

Por tudo que precede, concluímos objetivamente a presente
consulta no sentido da inviabilidade jurídica da propositura em tela.

É o parecer, s.m.j.

Aprovo o parecer

Priscila Oquioni Souto
Assessora Jurídica

Marcus Alonso Ribeiro Neves

Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 17 de julho de 2019.

PARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
http://lam.ibam.org.br/confirnia.asp E UTILIZE O CÓDIGO hgi7ifgkki
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Gabinete Vereador Jean Menezes

Proposta N9 000069/2019

PROJETO DE LEI

GABINETE DO VEREADOR JEAN MENEZES

DISPÕE SOBRE A CRlAÇAO DA CARTEIRA DE
IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA COM O TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA (TEA).

Art. 19 Fica Instituída a Carteira de identificação do Autista, destinada a conferir
identificação à pessoa diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Parágrafo único. O documento mencionado acima no caput será expedido pelo
órgão a ser definido pelo Poder Executivo em ato próprio.

Art. 29 A pessoa diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista (TEA) é
legalmente considerada pessoa com deficiência para todos os efeitos, com direito estabelecidos
pelo art. 39 da Lei Federal n9 12.764, de 27 de dezembro de 2012.

Art. 39 A carteira de identificação será expedida sem qualquer custo.

Art. 49 Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei através
de Decreto, no que couber.

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Linhares/ES, 11 de Julho de 2019

Ver PRBor

JEAN VER MENEZES

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Te!.: (27) 3372-6500
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JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem o objetivo de assistir socialmente, de forma mais
abrangente a pessoa diagnosticada com o Transtorno do Espectro Autista (TEA). Pretende
também ser, a nível municipal, importante instrumento de contabilização de pessoas portadoras
do Transtorno do Espectro Autista (TEA), viabiiizando um controle mais adequado e
possibilitando eventuais políticas públicas nesta área.

Conforme descrito no art. 2- da Lei Federal n^ 12.764, de 27 de dezembro de 2012, são
sete as diretrizes da Poiítica Nacionai de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro
Autista:

a) a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no
atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista;

b) a participação da comunidade na formuiação de políticas públicas voltadas
para as pessoas com transtorno do espectro autista e o controle social da sua implantação,
acompanhamento e avaliação;

c) a atenção Integral às necessidades de saúde da pessoa com transtorno do
espectro autista, objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso a
medicamentos e nutrientes;

d) o estímulo à Inserção da pessoa com transtorno do espectro autista no
mercado de trabalho, observadas as peculiaridades da deficiência e as disposições da Lei no 8.069,
de 13 de juiho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adoiescente);

e) a responsabilidade do poder público quanto à informação pública relativa ao
transtorno e suas implicações;

f) o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especiaiizados no
atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista, bem como a pais e responsáveis; e,

g) o estímulo à pesquisa científica, com prioridade para estudos epidemiológicos
tendentes a dimensionar a magnitude e as características do probiema relativo ao transtorno do
espectro autista no País."

Possibilita ainda, que através de Decreto, o Chefe do Executivo, em conformidade
com a Lei Orgânica, fique livre para escolher a melhor forma de colocar em prática esta iniciativa
legisiativa, não adentrando o Legislativo em atribuições do Executivo, de forma não ferir sua
autonomia.

Sobre o trâmite deste Projeto de Lei nas comissões permanentes desta Casa Legislativa, em
especial a Comissão de Constituição e Justiça, requer desde logo que a análise de
constitucionalidade/legalidade seja feita considerando a Repercussão Geral ns 917 (ARE 878911)
do Supremo Tribunal Federal, no quai se fixou a seguinte tese:

"IMão usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que,

embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura

ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores

públicos (art. 61. § is. Il."a". "c" e "e". da Constituição Federal)."

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51
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Ante o exposto, pedimos aos nobres pares desta Casa Legislativa a aprovação da
referida propositura.

Linhares/ES, 11 de julho de 2019

JEAN VERGj^'?tCAürO DE MENEZES

«feador PRB


